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termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido detido.

24  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — O Oficial de Justiça, Francisco Silva.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 6042/2006 — AP. — O Dr. Nuno
Matos,  juiz  de  direito  do  4.º  Juízo  do  Tribunal  da  Comarca  da
Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 12/
98.2TAMAI,  pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  José Ma-
nuel Azevedo Monteiro, filho de Bernardino Gonçalves Monteiro
e de Maria José Marques de Azevedo Monteiro, natural de Cedo-
feita, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Dezem-
bro de 1952, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2862163,
com domicílio no Bairro Social, bloco 6-A, rés-do-chão, esquerdo,
2350  Torres  Novas,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  condução  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,  arti-
go 292.º do Código Penal, praticado em 22 de Dezembro de 1997,
por despacho de 13 de Março de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela data,  nos  termos do  artigo 337.°,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por detenção/apresentação.

20  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Nuno Matos. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 6043/2006 — AP. — A Dr.ª Ida-
lina Ribeiro, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 214/02.9TAMGL, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Bruno Filipe de Jesus Costa, filho de José de Jesus Costa e de
Maria  Rute  de  Jesus  Fresta,  natural  da  freguesia  de  Mangualde,
nascido  em  4  de  Agosto  de  1980,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  12478597,  com  domicílio  no  Bairro  das  Colónias,
34,  3530 Mangualde,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  descaminho  ou  destruição  de  objectos  colocados  sob
poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Pe-
nal,  praticado  em  28  de  Janeiro  de  2001,  por  despacho  de  8  de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se  ter apresentado em juízo.

14 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Idalina Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6044/2006 — AP. — A Dr.ª Ida-
lina Ribeiro, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar),  n.º 47/98.5TBMGL, pendente neste Tribunal  contra o  argui-
do Manuel  Joaquim da  Silva  Santos,  titular  do  bilhete  de  identi-
dade n.º 9701017, nascido em 1 de Janeiro de 1966, com domicílio
na 250, Cours de La Samme, 33800 Bordéus, França, por  se  en-
contrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  homicídio  por  negli-
gência, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, praticado em 1 de Janeiro de 1997, por despacho de 22 de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
sido detido para prestação de termo de identidade e residência.

23 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Idalina Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Manuela Pimentel.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 6045/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina B. Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Marco de Canaveses,  faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 338/98.5TBMCN, pendente neste Tri-

bunal  contra  a  arguida Ana Paula Seara Duarte,  filha de  João da
Silva Duarte e de Sara da Costa Seara Duarte, nascida em 29 de
Junho de 1967, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 9806204
e  da  segurança  social  n.º  10294483426,  com  domicílio  em  Les
Augeries, 58200 Alligny Cosne, França, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de  19  de  Novembro,  praticado  em  10  de  Outubro  de  1995,  por
despacho  de  6  de  Março  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela data,  nos  termos do  artigo 337.°,  n.º  6,  do Código
de  Processo  Penal,  por  prestação  de  termo  de  identidade  e  resi-
dência.

17 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina B.
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Amaro Manuel C. Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6046/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina B. Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Marco de Canaveses,  faz saber que, no processo co-
mum  (tribunal  colectivo),  n.º  310/02.2GAMCN,  pendente  neste
Tribunal contra a arguida Alberta Maria da Silva Oliveira, filha de
Armindo  Francisco  de  Oliveira  e  de  Maria  Fernanda  Ferreira  da
Silva, natural de Portugal, Santo Tirso, São Romão do Coronado,
Trofa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em  30  de  Maio
de 1959, divorciada,  titular do bilhete de  identidade n.º 7901609,
com  domicilio  na  Rua  Capitão  Galhardo,  66,  1.º,  direito,  Gulpi-
lhares, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de lenocínio, previsto e punido pelo artigo 170.º
do Código Penal, praticado em 2 de Julho de 2002, por despacho
de 20 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação.

21 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina B.
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Manuel Carvalho Novais.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 6047/2006 — AP. — O Dr. Eduardo
Neves,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da  Comarca  da
Marinha Grande, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 124/97.0TBMGR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido, Jacinto João de Jesus Lima, filho de João Loureiro Lima e
de  Maria  Fernanda  de  Jesus  Lima,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 11 de Agosto de 1972, casado, titular da identificação
fiscal n.º 206552076 e do bilhete de identidade n.º 9849858, resi-
dente  na  Rua  Arco  do  Carvalhão,  141-A,  2.º,  esquerdo,  Lisboa,
1350-022 Lisboa, por  se encontrar  acusado da prática de um cri-
me de ofensa à  integridade  física simples, previsto e punido pelo
artigo  143.º,  n.º  1,  do Código Penal,  praticado  em 18  de Agosto
de  1996,  por  despacho  de  14  de  Março  de  2006,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

16 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Eduardo Neves. —
A Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6048/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Pires de Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Marinha Grande,  faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 139/97.8TBMGR (antigo n.º 49/97), penden-
te neste Tribunal contra o arguido José António de Freitas Rodri-
gues,  filho de Manuel Rodrigues e de Maria Algerina de Freitas,
natural de Funchal, São Martinho, Funchal, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em  15  de  Setembro  de  1963,  casado,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  7844688,  com  domicílio  na  Associação
Protectora dos Pobres, Rua do Frigorífico, 13, 9000 Funchal, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à  integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, praticado em 30 de Março de 1996, por despacho de 16 de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos




